
RESOLUÇÃO Nº 119, DE (X) DE JULHO DE 2017. 

APROVA A OBRIGATORIEDADE DE 
REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS WEBTRUST 
PARA AC QUE EMITE CERTIFICADO PARA 
USUÁRIO FINAL E DE IMPLEMENTAÇÃO DE 
RESPOSTAS OCSP PARA AC QUE EMITE 
CERTIFICADO DO TIPO SSL!fLS NAS 
CADEIAS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP­
BRASIL. 

O COORDENADOR DO COMITÊ GESTOR DA 1 NFRAESTRUTURA DE CHAVES 
PÚBLICAS BRASILEIRA, no uso dê:E êirib..JiçÕES que lhe confEre o at ~ §1º, ire 111, do 
REgilTBlto lnteno, torna p.íl:lico que o COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE 
CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA, no exErcício dê:E corrµ:têlcias pretiSa; no art 4º, da 
M Edida Provi:bria nº 2.200-2, de 24 ce a:psto ce 2001, en raniã:> extraordirá-ia rEElizéda en 
06 cejulro de2017, 

CONSIDERANDO a re:::E55id:de de conforrridêde êüS requisitos do prograrra de ráze; 
confiáveis põa rranutençã::> dos ce1:ificados da AC RAIZ da 1 CP-Brasil nos repJsitórios dos 
navEgadore; ce i ntenEí, 

RESOLVEU: 

Art. lºAltaã alínEB "e" do iten 7.1.2.2 cb DOC-ICP-04, vErSã::> 6.1, que passa avig:ircr coma 
SEgui nte rEdaçã:>: 

e) "A uthori ty 1 nforrration Accf!:E", nãJ crítica: A pri rre ra entrada de.te cortEr o método 
de ace;s) id-ad-calSSJEr, utilizando um cbs SEguirte; protocolos de ace;so, HTTP, 
HTTPS ou LDAP, p:r-a a rs::upEraçãJ da cêdeia de cei:ificaçã::>. A SEgUnda Entrada de.te 
cortEr o rrâ:odo ce acES50 id-ad-ocsp, com o re;ps::tivo Endffa;:o cb re;pondabr OCSP, 
utilizérdo um dos SEguinte; protocolos de acES50, HTTP, HTTPS ou LDAP, põa 
ce1:ificados ce a.Jt:Enticaçã::> de savidor (SSL!fLS). Tooos os outros tipos de ce1:ificacb 
poden contEr ES5a SEgunda entrada. Essas extEnSÕES somente sã::> apicáves para 
ce1:ifi cados de usuái o final. 

Art. 2º Altaã o item 2.7.1 do DOC-ICP-05, vErSã::> 4.1, que passa a vig:ircr com a SEguinte 
rEdaçãJ: 

2.7.1. As fiscalizaçõe; e a.ditnrias rEElizadas no ârbito da ICP-Brasil tên por objEt:ivo 
veificar se os procES50s, procEdi1TB1tos e atividade; dê:E entidade; irtEgrantr:s da ICP­
Brasil EStãJ en confornidêde com suas re;ps::tivas DPCs, PCs, PSs e derais normas e 
proce::lim:rtos E51:abes::icbs pea !CP-Brasil e com os princípios e critéios dEfinicbs 
pe o Vl/Ei:ff rust. 

Art. 3º Alta-ar o iten 4.4.10 cb DOC-ICP-05, vErsãJ 4.1, que passa a vigorar com a SEguinte 
rEdaçãJ: 

4.4.10. Requisitos para VErificação de Ce-tificados Re.togados 

4.4.10.1. NES:e iten a DPC deve obsevar quetocb cErtificado de.tErá tEr a Sl0 validade 
veificada, na resps::tiva LCR ou OCSP, arte; ce SEr utilizado. ACs que Eniten 
ce1:ificados SSL deten suporta'" rEquisiçÕES OCSP en conforniclade com a RFC 6960 
e'ou RFC5019. Para cErtificacbs SSL, a re;µ:>Sta OCSP de.te tEr validace nínirra ce 
dia e rréxirra de urra SEITEra, sencb que a próxirra êt:ualizaçã::> de.te E5ta'" disponíve 



m:t:de dõse peí ado. 

4.4.10.2 A DPC de.te obseva-, a nela, que a a.itmti ci déde da L C R/OCSP de.tErá t:ntffil 
SEr confinn:da pJr rreo das veificaçõe; da as.siràura da AC Erritmte e cb peíodo de 
validédeda LCR/OCSP. 

Art. 42 AltErã o ita-n 6.1.1 cb DOC-ICP-00, vEJ'Sã:) 4.1, qLE Jl3SSa a vigora- com a se;iuirte 
redaçã:>: 

6.1.1 As a.Jditorias tân por oqffivo avalia- se os p-ocESSOS, proca:li1TB1tos, à:ivida::k:s e 
cortrolES EStã:> Em confornidéde com as rESpa:tivas Políticas de CEftificacb, De:la-açã:> 
de Priticas de CEftificaçã:>, Política de SEgUrança e deras norrras e proca:li1TB1tos 
ESt=Dee:icbs peo CorritêGe:tor da ICP-Bra91. O docu1TB1to ADE-ICP-OO-E[6] dEtaha 
os procESSOS q..ie corrpõell a cadea de certificaçã:> e de.tErá nortea- as a.Jditorias 
rEElizadas na cadea da ICP-Brasil. Adicional1TB1te, as a.Jditorias do tipo 1 t:ntffil 
de.tem avalia- os p-i rd pi os e critérios dEfi ni cbs p::I o W:bTrust 

Art. 5º 1 rduir a alínEe "p" no itEm4.2 cb DOC-ICP-08, v~ 4.1, coma g:guintera:laçã:>: 

p) cetificaçã:> WEf::ffrut pa-a exe:utã a.Jditorias de Autoridade Cetificacbras - AC 
(\JIJ:bTrUS: for CErtification AuttoritiES), pa-a mtidédES intErESSa:ias Em realiza­
a.Jditori as do Tipo 1. 

Art. 6º Ficam êÇfOvadas a; rovas vffSÕES dos Docu1TB1tos: DOC-ICP-04 - REQUISITOS 
MÍNIMOS PARA AS POLÍTICAS DE CERTIFICADO NA ICP-BRASIL (vEJ'Sã:) 6.2), DOC­
ICP-05 - REQUISITOS MÍNIMOS PARA AS DECLARAÇÕES DE PRÁTICAS DE 
CERTIFICAÇÃO DAS AUTORIDADES CERTIFICADORAS DA ICP-BRASIL (vEJ'Sã:) 4.2) e 
DOC-ICP-00 - CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS PARA AUDITORIA DAS ENTIDADES 
INTEGRANTES DA ICP- BRASIL (vEJ'Sã:)4.2). 

§ lº As deras cláusulas cb5 rEfeicbs docu1TB1tos, nas suas vEfSÕES irn:Diêiarelte 
antei orES, Em sua orda-n ori girá-ia, i nte:gam as prESEntES vErc:iJES e martên-se vai das. 

§ Z2 Os docurei:os rEfEridos no caput mcontrcm-se diSÇDribilizacbs, Em sua 
totalidade, no sítio rttp://www.iti.gov.tr. 

Art. 7º As mtida::k:s da ICP-Brasil têm o prazo de êi:é 100 (cmto e oitmta) dias, contados da 
dêi:a da pJIJicaçã:>, pa-a se ~ua-a-n às rruclanças p-e.tistas ros artigos lº e 32 e êi:é 18 
(dezoito) rrese; pa-a o artigos 'ZJ, 4º e 5º. 

A rt. 8º E 9:a RESol uçã:> Ertra Em vigor na dêi:a de sua pJIJ i caçã:>. 


